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Prefácio

			Uma das definições diz que “um prefácio é um resumo do conteúdo de um livro, exibindo exemplificações de capítulos e narrando o que está introduzido neles”. Também se diz que deve ser “relativamente curto, já que precede a obra e tem o intuito de preparar o leitor para o que virá em seguida”. É o que vou tentar fazer, atendendo ao convite do autor, que muito me honrou e não tive coragem, nem razões para recusar.

			Conheci o autor em 1991 no Ministério das Finanças, quando começou a prestar apoio ao então Gabinete de Estudos. Acompanhei, umas vezes de perto, outras mais de longe, o seu percurso profissional. Esse percurso permitiu-lhe conhecer “por dentro” muitos dos assuntos que aborda neste trabalho. Ocupou algumas posições no governo, mas manteve sempre a ligação com o ensino. Estudioso, meticuloso, à procura de aprofundar os assuntos, como aqui se evidencia. E aborda alguns temas bastante sensíveis. Pode-se discordar de algumas interpretações (não esqueçamos que, como o autor sublinha, se trata de uma análise crítica), mas se daí resultar discussão e aprofundamento, só pode ser benéfico e produtivo.

			O grande mérito deste trabalho, na minha opinião, é a tentativa de encontrar as explicações (ou pelo menos algumas) para o que se passou e para a situação a que se chegou em finais de 2020. Divide-se em duas partes: “Percurso histórico da economia angolana nos seus 45 anos de independência”, a primeira e “Uma abordagem para o desenvolvimento nacional sustentado”, a segunda – que se complementam. A primeira parte, é iniciada com uma averiguação sobre o que a teoria económica vai discorrendo acerca das diferenças que se registam no desempenho dos países e as suas causas. Assim, identifica os factores determinantes do crescimento económico – ainda que plausíveis – que irá considerar no que se segue.

			Trata-se de um trabalho de qualidade, interessante e oportuno. Tem qualidade pela forma como as questões (tanto os factos históricos, na primeira parte, como as propostas ou sugestões na segunda parte) são tratadas. Interessante, porque apresenta uma caracterização da economia de Angola, começando no período colonial pré-independência (início dos anos 60 do século XX até 1975), muitas vezes ignorado ou pouco tratado. Aborda o que, em termos económicos, aconteceu desde a independência até 2020 e identifica e caracteriza três períodos: desde 1975 até 1990 (construção do socialismo), um segundo período até 2002 (tripla transição) e o terceiro (pós-guerra civil) até finais de 2020.  É também interessante, porque não é só uma descrição, é uma análise crítica que procura, nomeadamente, encontrar os tais “determinantes” do comportamento da economia em cada período, que desde o início do trabalho preocupam o autor. Oportuno, porque já passaram anos suficientes para se poder (ou dever) parar e pensar. Como este trabalho enumera e comenta (já outros o referiram), tem-se passado de um programa ou plano para outro sem (quase sempre) terminar o que foi iniciado e muito menos avaliar-se o que foi ou não feito, quais os erros ou quais os acertos. Um esforço notável de condensação – sem perder os factos principais – que pode e deve constituir incentivo para outros estudiosos aprofundarem períodos e/ou temas que aqui (evidentemente) não poderiam ser desenvolvidos exaustivamente. Cada um talvez desse lugar a outro livro. Aborda, analisando, questões sensíveis, algumas já quase esquecidas, mas que, na altura, foram objeto de muito debate e controvérsia, como é o caso da “equação” do então ministro Emanuel Carneiro ou da “conta petróleo”, bem como as (difíceis) relações entre o Estado, o BNA e a Sonangol, no âmbito do que chegou a ser chamado “triângulo das Bermudas”, tal como o autor evidencia. Igualmente descreve e analisa a evolução da política e práticas cambiais ao longo do período. E mostra diversos mecanismos de “extração de renda” que têm sido utilizados, bem como a trajetoria e efeitos da “tristemente” célebre “acumulação primitiva de capital”.

			Pode ler-se nas conclusões da primeira parte (pág.116): “É desse modo que, se no final do período colonial a economia de Angola se afastava da sua natureza rendeira a partir da exploração de produtos primários agrícolas, minerais e pesqueiros, no final dos 45 anos de Estado independente estava completamente transformada numa economia inteiramente rendeira, baseada na redistribuição e reciclagem dos recursos financeiros gerados no sector petrolífero, pelas companhias multinacionais”. Esta conclusão é um bom exemplo do referido esforço (ou talvez melhor, capacidade) de síntese/condensação. Por certo discutível e poderá ser considerada “muito dura” ou “estreita”, por aparentemente ignorar muito do que aconteceu nestes 45 anos. Mas havendo coragem de (ou se quisermos) olhar para o essencial do que tem acontecido na economia angolana e, infelizmente, parece não se vislumbrarem alterações fundamentais, será difícil discordar de tal conclusão.

			Mas o autor não quis ficar pela descrição e análise crítica dos 45 anos da Angola independente. Então, na segunda parte do trabalho, aborda o conjunto de políticas que considera necessárias para o país alcançar o desejado desenvolvimento nacional sustentado. As políticas preconizadas poderiam (ou poderão) considerar-se utópicas ou mesmo apenas uma lista de boas intenções. Porque exigiriam alterações muito profundas e talvez difíceis em alguns aspetos que parecem cristalizados. Difíceis, mas não impossíveis. Sabendo que são necessárias – ou mesmo indispensáveis –, é fundamental fazer-se a discussão. Este trabalho é uma contribuição importante para essa discussão, que se recomenda vivamente. O autor não receia abordar temas em geral considerados delicados ou eventualmente controversos, como pode ser “uma política de imigração selectiva” ou a utilização, tanto quanto possível (palavras minhas), das parcerias público-privadas. Este é um dos temas que eu recomendaria análise e avaliação profundas nas suas diversas implicações, alternativas, qualidades e limitações. Parece não haver dúvidas de que se trata de um instrumento necessário, mas que contém armadilhas.

			Resta saudar o autor, desejar que continue trabalhando, pensando, pesquisando e escrevendo, para engrossar a ainda tão curta lista de autores angolanos nas áreas económicas.

			Luanda, outubro de 2021

			Maria Madalena do Rego Ramalho

		

	
		
			
Introdução

			Angola é um país situado no continente africano, que se constituiu como uma república independente a 11 de novembro de 1975, depois de um período de colonização, por Portugal, do território que o veio a constituir. O território foi sendo conquistado por meio de guerras, a partir do momento em que os navegadores portugueses aportaram pela primeira vez na costa atlântica do território que então constituía o Reino do Congo, em 1482, conforme reza a história.

			A 25 de abril de 1974, como consequência do descontentamento militar e da população portuguesa face à guerra colonial e ao declínio económico, um levantamento militar, protagonizado pelo Movimento das Forças Armadas (MFA)1, resultou na deposição do regime ditatorial vigente em Portugal. Este regime tinha-se implantado na sequência de um golpe de Estado em 1926, que suprimiu, com a adoção da Constituição de 1933, liberdades individuais, como as de reunião, de manifestação e de organização. Na sequência de tal levantamento militar – que veio a ser conhecido como “Revolução de Abril” e “Revolução dos Cravos”, Portugal deu início ao processo de descolonização.

			O processo de descolonização de Angola levou à assinatura, a 15 de janeiro de 1975, do Acordo do Alvor2 entre o Estado Português e os Movimentos de Libertação Nacional de Angola, reconhecidos como os únicos e legítimos representantes do povo angolano, nomeadamente a Frente Nacional de Libertação de Angola (FNLA), o Movimento Popular de Libertação de Angola (MPLA) e a União Nacional para a Independência Total de Angola (UNITA). O Acordo constituiu-se num instrumento jurídico de regulação do processo de transição de Angola de Estado colonial para Estado independente, com a transferência do poder. Ele havia sido precedido por uma cimeira dos líderes dos Movimentos de Libertação Nacional, realizada em Mombassa, Kenya, no princípio de janeiro de 1975, sob o patrocínio da OUA e que visou buscar uma plataforma negocial única com o Estado português, face às divergências entre eles. Assim é que, no âmbito desse acordo, foi constituído um Governo de transição que, até à proclamação da independência, marcada para o dia 11 de novembro de 1975, deveria exercer o poder, conjuntamente com um Alto-Comissário designado pelo Estado português. Além do cessar o fogo que já havia ocorrido e da formação do Governo de Transição, o acordo contemplava a realização de eleições gerais entre as três organizações nacionalistas em outubro de 1975.

			Contudo, fruto das desinteligências e da desconfiança mútua entre os três movimentos que participaram na luta armada de libertação nacional, com cerca de 14 anos, contra o regime colonial português, a nova república acabou por nascer num ambiente de guerra civil, que eclodiu na sequência e que perdurou por cerca de 27 anos. Os movimentos FNLA, MPLA e UNITA, enquanto organizações político-militares, tinham como braços armados, respetivamente, o Exército Nacional de Libertação de Angola (ELNA), as Forças Armadas Populares de Libertação de Angola (FAPLA) e as Forças Armadas de Libertação de Angola (FALA). Uma derradeira tentativa de prevenir a guerra civil, já indiciada pelas escaramuças que ocorriam entre as forças militares dos movimentos de libertação nacional, mesmo depois de formado o Governo de Transição, foi a assinatura do Acordo de Nakuru, no Kenya, em junho de 1975, mediado pelo Presidente da República daquele país, Jomo Kenyatta, numa nova cimeira dos líderes dos referidos movimentos: Álvaro Holden Roberto, da FNLA; António Agostinho Neto, do MPLA e Jonas Malheiro Sidónio Savimbi, da UNITA.

			Com o fim da guerra civil em abril de 2002, depois de várias tentativas anteriores fracassadas, esperava-se que o país, finalmente, nos seus cerca de vinte e sete anos de independência nacional, começasse a trilhar o caminho do desenvolvimento, partindo, obviamente, da reconstrução e reabilitação da sua economia, que se havia desmoronado com a ascensão conflituosa da independência e que ficou seriamente devastada durante a guerra civil. Por isso, seria incontornável a abordagem sobre o modo e as vias que guiariam o país ao crescimento económico sustentado, enquanto condição necessária para o alcance do desenvolvimento sustentado e da prosperidade. Aconteceu, entretanto, que as ações empreendidas pelo governo, em que se incluem as de reconstrução nacional, as de reabilitação e as de relançamento económico, não foram capazes, dezoito anos após o fim da guerra civil, de realizar tal desiderato. Assim é que, reportado ao ano de 2020, Angola, com uma extensão territorial de 1 246 700 quilómetros quadrados, uma população estimada em cerca de 31 128 000 habitantes3, um Rendimento Nacional Bruto per capita, aos preços de 2017, de 5 553 dólares americanos4, classificava-se como País de Baixo Rendimento Médio (nos critérios do Banco Mundial), assim como estava qualificado, desde o ano 2012, à graduação de País Menos Avançado (PMA), pelo critério do rendimento (nos critérios das Nações Unidas5). Mas apresentava-se com uma taxa de incidência da pobreza multidimensional de 54%6; um Índice de Desenvolvimento Humano de 0,581 (2019), que o colocava na posição 148.ª entre 189 países e territórios7; uma taxa de desemprego de 30,6%, sendo de 55,3% entre a população jovem (dos 15 aos 24 anos de idade)8 e com o 11.º pior Índice de Prosperidade entre 167 países e territórios9. Portanto, o país estava longe de se classificar como um país desenvolvido e próspero, apresentando-se com índices sociais aquém dos que o seu nível de rendimento per capita lhe permitiria.

			Esta publicação procura abordar as prováveis razões subjacentes a esse facto, com base numa contextualização histórica da sua economia, do seu desempenho e, subsequentemente, procura identificar os aspetos essenciais que devem ser considerados numa estratégia que vise a reversão do quadro. Para o efeito, depois desta introdução, passa para uma apreciação, de modo sintético, do percurso económico de várias regiões e países do mundo, com relevo para o continente africano, explorando, simultaneamente, para o efeito, o que tem vindo a ser discutido na literatura económica como sendo os principais fatores que constituem determinantes plausíveis do crescimento económico, do desenvolvimento e da prosperidade das nações. Segue com a narração do percurso histórico de Angola nos seus quarenta e cinco anos de independência – com relevo para os factos marcantes da economia política, associáveis àqueles determinantes, tendo como ponto de partida a última fase do período colonial (de 1960 a 1974, período que coincide com a luta armada de libertação nacional) e a situação à data da independência nacional, acabando por se constituir num percurso de continuidade do empobrecimento. A narração é feita, distinguindo os seguintes períodos: desde a independência nacional, até ao abandono do modelo de economia centralizada e do monopartidarismo, que culminou com a realização das primeiras eleições multipartidárias em 1992; daí, até o alcance da paz em 2002, na sequência da morte do líder do movimento rebelde UNITA e, por fim, e de forma um pouco mais detalhada , o período pós-guerra civil até o ano de 2020, ano em que o país completou 45 anos de independência nacional. Segue com a apresentação do comportamento da economia do país – com maiores desenvolvimentos no período pós-guerra civil –, com referência e apreciação crítica dos seus eventuais determinantes e a sua eventual relação com os determinantes plausíveis do crescimento económico sustentado, do desenvolvimento e da prosperidade das nações ao longo da história. Dá também realce ao papel das instituições políticas e económicas que propiciaram ou não tais determinantes, assim como permite derivar eventuais implicações em termos de política económica e assim enquadrar a evolução da situação do país ao longo dos seus 45 anos de independência nacional.

			A segunda parte da publicação, que constitui, na verdade, um ensaio, propõe, à luz dos determinantes plausíveis analisados do crescimento económico sustentado, bem como do desempenho que o país apresentou nos 45 anos da sua independência, alguns elementos a serem tidos em conta numa abordagem para uma estratégia de desenvolvimento que seja, de facto, sustentado e capaz de, finalmente, levar o país para o caminho da prosperidade. A abordagem pondera o tratamento das questões fundamentais que se colocam sobre o desenvolvimento nacional sustentado, bem como dos factores tidos como essenciais e identificados na primeira parte, no âmbito das políticas públicas, apontando assim um caminho que pode levar a nação à prosperidade.

			
				
					 Um movimento militar de esquerda, que se conheceu também como “Movimento dos Capitães”, que se opunha à guerra colonial.

				

				
					 Localidade no Algarve, Portugal.

				

				
					 Conforme dados do INE, Angola.

				

				
					 Dado compilado a partir de: Summers and Heston, Penn World Tables (Mark 5); PWT10.0; World Development Indicators, Banco Mundial; FMI; Banco Africano de Desenvolvimento; INE.

				

				
					 O Conselho Económico e Social (ECOSOC) das Nações Unidas, com base em recomendações do Comité para a Política de Desenvolvimento (CPD) deste, classifica os países na categoria de País Menos Avançado (PMA) ou não, consoante estes satisfaçam ou não os requisitos estabelecidos para três critérios, a saber: (i) o critério do Rendimento, medido pelo Índice do Rendimento Nacional Bruto per capita (RNBpc); (ii) o critério dos Ativos Humanos, avaliado pelo Índice de Ativos Humanos (IAH) e (iii) o critério de Vulnerabilidade Económica, avaliado pelo Índice Vulnerabilidade Económica (IVE). Para a graduação de PMA (significando deixar de ser classificado como PMA), um país deve preencher os requisitos de pelo menos dois dos critérios ou, em alternativa, alcançar o dobro do requisito para o critério do Rendimento. Este último foi o caso de Angola em 2012.

				

				
					 Dados do INE, Angola.

				

				
					 Dados referentes ao ano de 2019, conforme o Relatório de Desenvolvimento Humano das Nações Unidas do ano de 2020.

				

				
					 Dados do INE, Angola.

				

				
					 Conforme dados do Legatum Institute, Legatum Prosperity Index.

				

			

		

	
		
			
PARTE I 

PERCURSO HISTÓRICO DA ECONOMIA 
ANGOLANA NOS SEUS 45 ANOS DE 
INDEPENDÊNCIA


		

	
		
			1. Crescimento, desenvolvimento e prosperidade das nações e a literatura económica

			África – o continente onde Angola se situa – apresenta-se, hoje, como uma das regiões menos desenvolvidas do Mundo. Com a ascensão da maior parte dos países do continente à independência entre os anos cinquenta e sessenta do século XX, esperava-se que o relativo atraso do continente em relação ao mundo desenvolvido – tido como consequência dos longos anos de colonização a que esteve submetido –, viesse a ser progressivamente reduzido e, em última instância, eliminado. Muito embora tenha sido essa a pretensão manifestada pelos governos que se implantaram nesses países, os resultados, em geral, quaisquer que tenham sido os seus determinantes, até hoje, salvo raras exceções, estão aquém dela. A América Latina, embora tendo tido, relativamente, um melhor desempenho que África, não foi, entretanto, também muito mais feliz. No leste asiático, porém, o Japão, depois da segunda guerra mundial, emergiu e hoje rivaliza com os Estados Unidos da América (EUA) como potência económica mundial. Na senda do Japão, seguiram-se − no que ficou conhecido como o “milagre do leste asiático” − a Coreia do Sul, Taiwan, Singapura e Hong-Kong, que cresceram, entre os anos sessenta e noventa do século passado, a ritmos que hoje os coloca, em termos de rendimento per capita, ao lado mundo desenvolvido. Sucederam-lhes outros países da Ásia Oriental e do Sudoeste, nomeadamente a Tailândia, a Malásia e a Indonésia. Mais recentemente, com a adoção de reformas económicas, juntaram-se a Índia e a República Popular da China. Este país, particularmente, tem vindo a constituir-se, há alguns anos, num dos principais motores do crescimento económico mundial e a sua demanda por produtos primários – incluindo o petróleo bruto – tem afetado significativamente os seus preços na bolsa internacional de mercadorias, posicionando-se como a próxima maior potência mundial.

				O que estará na base da significante diferença de desempenho dos países nessas regiões?

			Na teoria económica − desde Roy Harrod e Evsey Domar (modelo Harrod-Domar da razão incremental capital/produto), na segunda metade da década de quarenta, do século passado, passando por Robert Solow e Trevor Swan (modelo clássico) em meados da década dos cinquenta do mesmo século, terminando em Sérgio Rebelo e Paul Romer (modelo do progresso tecnológico endógeno) − sugeriu-se que o crescimento não seria um fenómeno aleatório mas, antes, resultado da ação da sociedade, em resposta aos estímulos do mercado, via preços, estes últimos influenciados pelo manejo das variáveis de política económica pelos governos. Assim, entende-se que a política macroeconómica deverá ser tal que: (i) promova a poupança, fonte de financiamento dos investimentos; (ii) conduza à realização de investimentos em infraestruturas económicas e sociais, em capital fixo e em capital humano e (iii) promova o desenvolvimento dos setores da economia em que o país disponha de vantagens comparativas potenciais em correspondência com os seus fatores de produção mais abundantes, mantendo a abertura ao exterior, de forma a assegurar competitividade, eficiência e integração na economia mundial.

				Em termos de trabalhos empíricos na literatura económica, encontram-se vários estudos que revelam existir uma série de variáveis económicas correlacionadas com o crescimento económico.

			Schmidt-Hebbel et al.10 enumeram quatro “ingredientes” básicos para o crescimento sustentado:  “(1) Estabilidade macroeconómica, para reduzir a incerteza em torno do investimento; (2) uma estrutura de preços relativos até certo ponto livre de distorções, para elevar a produtividade do investimento; (3) um código de direitos de propriedade bem definido (e efectivamente respeitado), para criar um ambiente favorável à redução dos custos de investimento e (4) instituições políticas adequadas, para estimular consenso social e a estabilidade política.”

			Uma investigação conduzida por Sachs e Warner11, indica que a abundância de recursos naturais (medida pelas exportações de produtos primários como proporção do PIB), é um factor que afeta negativamente o crescimento. Várias razões são sugeridas para tal: primeiro, a corrupção e o rentismo (rent-seeking) poderiam ser estimulados pela abundância de recursos per se, afetando adversamente o desempenho económico; segundo, o temor da dependência de exportações de recursos naturais poderia induzir as autoridades, de países em desenvolvimento, a adotar políticas protecionistas contraproducentes; terceiro, uma maior abundância de recursos naturais poderia levar a uma maior demanda agregada e a mais altos preços relativos de bens não-transacionáveis (nontradable goods), com possíveis efeitos negativos sobre os preços dos bens de investimento e quarto, um efeito negativo direto sobre o crescimento poderia sobrevir, operando através de uma transferência de mão-de-obra de setores de alta produtividade, para a produção de bens primários. De um modo geral, a referida investigação alerta para os riscos da chamada “Doença Holandesa” (Dutch disease)12 em economias com amplas reservas de recursos naturais.

			Sachs e Warner argumentam ainda que os determinantes do crescimento económico em África podem ser agrupados em duas categorias: variáveis de política económica e variáveis estruturais. Um país com alto grau de abertura ao comércio exterior, elevada eficiência de mercado (Index of Economic Freedom da Heritage Foundation), altas taxas de poupança, baixo nível “inicial” de renda, fácil acesso a portos e escassez de recursos naturais tenderia a crescer mais rápido. E, este caso, é de relevar que o único requisito satisfeito, em média, pelos países da África Subsariana, era o de “baixa renda inicial”. A questão das facilidades portuárias, que se refere à potencial dificuldade que um país pode ter em relação ao acesso a mercados internacionais, é também uma possível restrição à expansão económica, extremamente comum em África. Contudo, é importante observar que se tratam de “efeitos médios”, pois existem países sem acesso direto a facilidades portuárias com desempenho distinto, como é o caso Botswana, que tem apresentado quase sempre taxas de crescimento apreciáveis. Em geral, África não parece sair-se bem, tanto em termos das variáveis de política económica, quanto em termos das variáveis estruturais.

			Entretanto, relativamente ao baixo nível de renda nos estágios iniciais de desenvolvimento dos países, Sharma13 nota que a literatura económica adverte que os países emergentes podem reduzir o hiato que os separa dos países ricos, tomando de empréstimo ou copiando a tecnologia e os instrumentos de gestão dos países líderes, embora se arrisquem a ser apanhados na “armadilha do rendimento médio” se falharem depois na invenção e inovação próprias. Nestas circunstâncias, as suas economias deixariam abruptamente de crescer a um ritmo mais elevado ao das nações ricas e, assim, cessar a eventual convergência.

			Em Easterly e Levine14 e Easterly15 assevera-se haver necessidade de se complementarem as variáveis consideradas nos estudos mais gerais, com outras variáveis mais específicas sobre África, para que se tenha uma visão completa dos determinantes do crescimento económico na África Subsariana. As variáveis “conflito étnico” e “contágio regional”16 receberam deles uma atenção especial. É importante notar que o conflito étnico, de acordo com os estudos acima, não precisa de atingir o nível de guerra aberta, para ter um impacto adverso de longo prazo sobre o crescimento económico. Porém, como observa Easterly, diversidade étnica não significa necessariamente “conflito étnico” e, como tal, não é sempre um fator negativo ao crescimento: “O sucesso económico de sociedades multiétnicas como a Indonésia, Ilhas Maurícias e Malásia mostra que é possível tornar a diversidade étnica num ponto forte, ao invés de uma fraqueza.”17. Quanto ao “efeito-contágio”, a experiência do leste asiático sugere que o sucesso económico de um país possa ser transmitido para os seus vizinhos através de algum tipo de “efeito-demonstração”: condições sócio-político-económicas semelhantes, podem conduzir a padrões semelhantes em termos da adaptação de novas tecnologias, absorção de investimentos diretos e escolha de políticas económicas favoráveis. Contudo, o “efeito-contágio” discutido nos estudos ora referidos, concentra-se na transmissão de fracassos, operando no sentido inverso: má condução de política económica e rent-seeking num país, pode ser imitado por outros em condições equivalentes, o que será o caso de África.

				A propósito do “contágio regional”, também Danny Quah18 sugere que os convencionais determinantes de crescimento, embora possam explicar o mecanismo de crescimento, são, entretanto, incapazes de explicar o mecanismo de convergência/divergência. Assim é que defende que a explicação para a dinâmica da distribuição de rendimentos entre os países do mundo, que conduz à formação de “montanhas gémeas” − o agrupamento dos países em blocos de ricos e pobres − só possa ser entendido a partir do estudo do comportamento da distribuição do rendimento pelo conjunto de países ao longo do tempo, em vez da simples análise dos dados transversais (cross-section), tendo em conta o comportamento das variáveis tidas como determinantes do crescimento. Analisando dados de 105 países, concluiu que:

			“(...) Factores espaciais contribuem para uma grande parte da distribuição de rendimento entre os países: economias ricas estão tipicamente próximas de − interatuam mais com − outras economias ricas, similarmente, as economias pobres estão tipicamente próximas umas das outras.

			(...) A polarização (...) identificada na dinâmica da distribuição incondicional de rendimentos entre os países é bem explicada pela geografia física. Não só países ricos estão localizados próximos uns dos outros, mas tais tendências aumentaram ao longo do tempo.”

				No trabalho de Roll e Talbott19, estes, ao examinarem a razão do Rendimento Nacional Bruto per capita (RNBpc) anual entre os vários países do mundo variar por 100 vezes – USD 400, na Serra Leoa e USD 41 230, no Luxemburgo (dados de 1990) –, concluem que, embora a literatura tenha associado a riqueza dos países à cultura, geografia, história e religião, fatores sobre os quais admitem nada se poder fazer num horizonte curto e até por gerações, mais de 80% das variações internacionais do RNBpc podem ser explicadas por determinantes mutáveis. Assim, destacam que os países podem desenvolver-se mais rapidamente: (i) impondo fortes direitos de propriedade; (ii) fomentando um sistema judiciário independente; (iii) combatendo a corrupção; (iv) desmantelando regulamentações onerosas; (v) permitindo a liberdade de imprensa e (vi) protegendo os direitos políticos e civis. Qualificam isso como sendo “um ambiente saudável para a atividade económica”.

			Mais recentemente, Sharma20, embora considere que ninguém pode indicar a combinação precisa das razões para o crescimento das nações, reconhece como ingredientes para o efeito, entre outros factores: (i) a livre circulação de pessoas, bens e capitais;  (ii) a existência de poupanças e o financiamento pelos bancos de investimentos produtivos; (iii) o primado da lei e a proteção dos direitos de propriedade; (iv) a estabilidade da economia, com reduzido défice orçamental e comercial; (v) o controlo sobre a inflação; (vi) a abertura ao fluxo de capital estrangeiro, sobretudo o que aporta tecnologia; (vii) a provisão de melhores vias de comunicação e educação e (viii) a nutrição das crianças.

			Olhando para o percurso histórico de várias regiões e territórios, Easterly21 releva o papel da persistência da liberdade económica e da remuneração do mercado para um melhor desempenho económico das sociedades, pois estes contribuirão para a existência de “ambiente saudável para a atividade económica”.

			Entretanto, Acemoglu et al.22 rejeitam que a cultura, a geografia ou a religião determinam a riqueza das nações e sustentam a importância das instituições económicas no desempenho económico das nações, as quais propiciam, ou não, os fatores tidos como determinantes do crescimento económico, consoante sejam inclusivas ou extrativas. Consideram também relevantes as instituições políticas enquanto proporcionadoras de poder político que determina a natureza das instituições económicas. Para estes:

			“As instituições económicas determinam as limitações e os incentivos sobre os actores económicos e configuram os resultados económicos. Como tal, elas são decisões sociais, escolhidas pelas suas consequências. Uma vez que grupos e indivíduos diferentes beneficiam tipicamente de diferentes instituições económicas, há geralmente um conflito sobre tais escolhas sociais, resolvido em última instância a favor dos grupos com maior poder político. A distribuição do poder político na sociedade é, por sua vez, determinado pelas instituições políticas e pela distribuição dos recursos. Instituições políticas alocam o poder político de jure, enquanto grupos com maior poder económico detêm tipicamente maior poder político de facto.”

			[...]

			“As instituições económicas são de importância primária para os resultados económicos na sociedade como a estrutura dos direitos de propriedade e a presença e a perfeição dos mercados. As instituições económicas são importantes porque elas influenciam a estrutura dos incentivos económicos na sociedade. Sem direitos de propriedade, os indivíduos não terão incentivo para investir em capital físico ou humano ou adoptar tecnologias mais eficientes. Instituições económicas são também importantes porque elas ajudam a alocar recursos aos seus usos mais eficientes, determinam quem obtém lucros, receitas e direitos residuais de controlo. Quando os mercados não existem ou são ignorados (como o foram na União Soviética, por exemplo), os ganhos do comércio ficam por explorar e os recursos são mal alocados. Sociedades com instituições económicas que facilitam e encorajam a acumulação de factores, inovação e alocação eficiente de recursos prosperarão.”

			Assim, no que consideraram como uma “experiência natural”, relevam que do colonialismo europeu resultaram: (i) instituições económicas extrativas nas colónias que ofereciam recursos suscetíveis de extração, como a população, que poderia ser explorada como mão de obra escrava na mineração, nas plantações agrícolas e como contribuintes, os minerais, como o ouro e a prata ou os produtos de plantações, como o açúcar e o café; (ii) instituições económicas inclusivas nas colónias com poucos recursos passíveis de serem extraídos, assim como com baixa densidade populacional. Consideram que, no primeiro caso, a colonização não era compatível com o estabelecimento de instituições que provessem direitos civis e económicos à maioria da população. Já no segundo caso, era do interesse dos próprios colonos assegurar para si instituições que garantissem os seus direitos de propriedade. A essa perspetiva, pode associar-se a abordagem de Pimenta23 sobre o colonialismo demográfico ou de povoamento, quando considera não existir uma única forma de colonialismo demográfico ou de povoamento e pelo menos três tipos de independência. Vejamos, a independência estabelecida pelos colonos e em seu benefício, pela transformação da sociedade colonial em Estado independente, tinha as variantes de: (i) os colonos absorverem ou eliminarem parcial ou totalmente as populações indígenas, face à sua força demográfica, económica, política e militar, ou de (ii) os colonos não terem conseguido absorver ou eliminar as populações indígenas, permanecendo estas, entretanto, em condição de subalternidade económica, social, cultural e política em relação aos colonos. Também a independência estabelecida pelas populações colonizadas, com a evacuação dos colonizadores, na situação em que o núcleo de colonos não se tenha conseguido impor demograficamente, nem económica, política e militarmente, sem, no entanto, resultar dela, necessariamente, a emancipação económica e social das maiorias colonizadas, embora decorra a descolonização da superestrutura política por via da substituição das elites no poder e a independência que resulta da promoção de processos de reconciliação dos colonos com as populações indígenas.

			Assim, pode-se perceber que as colónias que se tornaram Estados independentes sob o domínio dos colonos, com a absorção ou eliminação parcial ou total dos indígenas, tenderam a ser as que não dispunham de recursos para extração, seja população ou recursos naturais, pelo que se constituíram como colónias de povoamento e aí se desenvolveram instituições inclusivas (caso dos EUA, Canadá e Austrália). Com as colónias onde as independências ocorreram sob domínio dos colonos, sem que estes tenham conseguido absorver ou eliminar as populações indígenas, mas com estas em condição de subalternidade, tenderam a ser as que dispunham de recursos extratíveis e nelas se desenvolveram instituições extrativas (caso da maior parte dos países da América Latina, com destaque para o Brasil, México e Argentina). As colónias com população e recursos naturais extratíveis, onde os colonos não se conseguiram ou – acrescentamos – não se quiseram impor demográfica, económica, política e militarmente, mas onde os colonizados não se emanciparam económica e socialmente, tenderam a desenvolver instituições extrativas e as independências tenderam a ser estabelecidas pelos colonizados, ocorrendo a evacuação dos colonizadores (o caso de Angola e da Argélia e, em geral, da maioria dos países africanos). No caso das colónias com independências na base da reconciliação entre colonos e colonizados, entendemos que existiam nelas instituições inclusivas para os núcleos de colonos, onde estes alcançaram um grau de autonomia elevado em relação aos Estados coloniais centrais, mas os colonizados mantinham-se marginalizados e objetos de extração de renda por parte dos colonos (o caso da África do Sul).

			Portanto, conforme as perspetivas apresentadas por Easterly24, Acemoglu et al.25 e Acemoglu e Robinson26, a falta de liberdade económica – que prejudica a livre iniciativa económica e a compensação pelo mercado das ideias inovadoras – e a existência na sociedade de instituições políticas e económicas extrativas – na perspetiva de extração de renda em benefício das camadas dominantes na sociedade, em contraposição com instituições políticas e económicas inclusivas, propensas à competição e propiciadoras da “destruição criativa”27 –, prejudicaram e prejudicam grandemente o desenvolvimento de vários países no mundo, como é o caso da maioria dos países africanos, entre os quais Angola, pois preveniram a presença dos principais fatores determinantes do crescimento económico sustentado.

				É facto que, em grande parte dos países africanos, após as independências, se instalaram regimes políticos autocráticos (sistema político monopartidário), logo, não inclusivos, e que criaram também ou instituições económicas de economia centralizada – que não promoviam, por isso, a liberdade económica – ou instituições económicas extrativas, que beneficiariam as classes políticas dominantes, muitas vezes confundidas com etnias ou tribos específicas, da extração de renda. Essas classes, tal como as monarquias ao longo da história, tenderam a perpetuar-se no poder. Porém, neste caso, como meio de assegurar os seus privilégios e com o receio de serem substituídas por outras que, eventualmente, se poderiam “vingar” com a ostracização da anterior classe dominante, tal como acontecera consigo. Acemoglu e Robinson referem-se à “Lei de Ferro da Oligarquia” do sociólogo Germano-Italiano Robert Michels, segundo a qual “a lógica interna das oligarquias e, na verdade, de todas as organizações hierárquicas, é que se reproduzirão não só quando o mesmo grupo se encontra no poder, mas também quando um grupo completamente novo assume o controlo”28, o que se torna num círculo vicioso. Isso sugere que, ante um regime com instituições políticas e económicas extrativas, uma mera alternância do poder não irá garantir que se venham a implantar instituições políticas e económicas inclusivas.

			Então, para a apreciação a ser feita nesta publicação em relação a Angola, propõe-se, em síntese, considerar-se como fatores determinantes plausíveis do crescimento económico sustentado em suporte do desenvolvimento sustentado e da prosperidade, os seguintes:

			
					
Como “fatores políticos e institucionais”:
	Estabilidade política.

	
Existência de Instituições Políticas e Económicas Inclusivas, consubstanciada em: (i) o primado da lei; (ii) a separação de poderes e o funcionamento de mecanismos de “freios e contrapesos”29 entre eles; (iii) a garantia dos direitos políticos e civis; (iv) a garantia dos direitos de propriedade; (v) a existência de uma imprensa livre; (vi) a liberdade Económica e (vii) uma administração pública eficiente, eficaz e não corrupta.






					
Como “fatores estruturais de política económica e económicos”:
	Capital humano.

	Infraestruturas.

	Estabilidade macroeconómica,

	Adequação das políticas económicas.

	Investimento privado.





			

			Nessa circunstância, o entendimento é de que a presença dos “fatores estruturais, de política económica e económicos” seja condicionada à existência dos “fatores políticos e institucionais”.
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			2. Angola: percurso histórico

			2.1. Breve caracterização do país

			Angola é um país tropical, de grande extensão territorial − 1 246 700 Km2 −, mas de reduzida densidade populacional − cerca de 26,4 por Km2 (2020), localizado na costa ocidental do continente africano. Tem como capital a cidade de Luanda, país que contava, em 2020, com 18 províncias, sendo uma delas – a província de Cabinda – um exclave. O país é limitado a Norte e Nordeste pela República Democrática do Congo, a Leste pela República da Zâmbia, a Sul pela República da Namíbia e a Oeste pelo oceano Atlântico. O exclave de Cabinda, que se situa a Norte do país, é limitado a Norte e Nordeste pela República do Congo, a Leste e a Sul pela República Democrática do Congo e a Oeste pelo oceano Atlântico.
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